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RESUMO Este artigo analisa o crescimento pró-pobre nas 27 unidades federativas 
do Brasil entre 1995 e 2007. Inicialmente, examina-se a literatura recente sobre o 
tema e apresentam-se três indicadores para mensurar a relação entre crescimento, 
desigualdade e pobreza. Em seguida, calcula-se, através de dados de painel, a elasti-
cidade renda-pobreza para o Brasil e suas 27 UFs. Finalmente, estimam-se curvas de 
incidência do crescimento (GIC) e taxas de crescimento pró-pobre (RPPG) para 
cada estado nos períodos 1995-2007, 1995-2001 e 2001-2007. Os resultados de-
monstram que a pobreza caiu rapidamente no Brasil desde 2001, mas ainda existe 
grande discrepância entre estados e regiões. Ademais, demonstra-se a diferença en-
tre extensão e profundidade da pobreza.

Palavras-chave: crescimento pró-pobre; mensuração da pobreza; dados de pai-
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PRO-POOR GROWTH: AN ANALYSIS OF THE 

BRAZILIAN STATES BETWEEN 1995 AND 2007

ABSTRACT This article analyzes the pro-poor growth in the 27 Brazilian states be-
tween 1995 and 2007. Initially, it examines the recent literature about the subject 
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and presents three indicators to quantify the relationship among growth, inequality 
and poverty. Following, it calculates, through panel data analysis, the growth elas-
ticity of poverty in Brazil and across its states. Finally, it estimates growth incidence 
curves (GIC) and rates of pro-poor growth (RPPG) for three periods: 1995-2007, 
1995-2001 and 2001-2007. The results show that poverty has been rapidly dimin-
ishing in Brazil since 2001, but there is still a huge discrepancy among some states 
and regions. Moreover, there comes up a clear difference between the headcount 
index and the “deepness” of poverty. 

Key words: pro-poor growth; poverty measurement; panel data; sub-national 
analysis; Brazil
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INTRODUÇÃO

Até o fi nal dos anos 1970, a pobreza era vista, no Brasil e no mundo, como 

um problema que seria eliminado à medida que os países intensifi cassem 

seu crescimento econômico. Baseada em estudos sobre a relação agregada 

entre renda e pobreza, que indicavam correlação negativa entre as duas va-

riáveis, a teoria econômica concentrou-se no combate à pobreza pela via do 

crescimento acelerado. No entanto, o tempo mostrou que, nos países onde 

não havia proteção social, o aumento da renda per capita vinha acompanha-

do de uma quantidade crescente de pessoas pobres, criando-se fortes desi-

gualdades socioeconômicas. O Brasil foi um dos países que mais sofreram as 

consequências desse modelo de crescimento. 

Nesse contexto, o estudo do crescimento pró-pobre investiga a relação 

entre crescimento econômico, desigualdade e pobreza. Desde o Relatório 

sobre o Desenvolvimento Mundial de 1990, quando o assunto foi lançado 

para o mundo, o combate à pobreza tem avançado cada vez mais, tendo se 

tornado, no ano 2000, um dos principais temas das discussões da ONU. Na-

quele ano, a Cúpula do Milênio da ONU defi niu oito Objetivos de Desenvol-

vimento do Milênio, dentre os quais o primeiro é erradicar a pobreza extre-

ma e a fome.

O debate sobre quais são os elementos fundamentais em uma estratégia 

de combate à pobreza foi renovado, demandando o estudo cada vez mais 

aprofundado sobre os efeitos do crescimento econômico sobre a redução da 

pobreza. O Centro de Pesquisa em Pobreza e Desigualdade do Banco Mun-

dial aponta a necessidade atual e a importância de se realizarem análises do 

crescimento pró-pobre em nível subnacional.

Portanto, o presente artigo tem como objetivo examinar o crescimento 

pró-pobre no Brasil e nos 27 estados brasileiros durante o período de 1995 

a 2007. Para tal, mensura-se, através de análise econométrica com dados de 

painel, a elasticidade renda-pobreza, ou seja, a sensibilidade da redução da 

pobreza ao crescimento econômico. Nesse ponto, são testadas algumas hi-

póteses levantadas pela literatura sobre o tema, as quais atribuem à desi-

gualdade e à renda per capita iniciais o desempenho desigual no combate à 

pobreza, observado entre regiões e períodos de tempo distintos.

À diferença de outros estudos sobre o tema, neste artigo são estimadas 

curvas de incidência do crescimento e a taxa de crescimento pró-pobre para 
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cada estado, de modo a captar a variação da severidade da pobreza em cada 

uma das unidades federativas. O objetivo principal é enfatizar a importân-

cia do uso de diferentes metodologias, que se complementam, na análise 

empírica da pobreza. 

A primeira seção trata do conceito de crescimento pró-pobre, expondo 

sua evolução desde a origem, na década de 1970 — com a crítica à hipótese 

do trickle-down, de que os benefícios do crescimento se espalhariam auto-

maticamente ao longo da sociedade, reduzindo a pobreza —, até o debate 

atual, que discute a efetiva aplicação da teoria. A seguir, analisam-se os prin-

cipais métodos quantitativos que buscam mensurar a relação entre cresci-

mento, desigualdade e pobreza. Essa seção introduz a metodologia utilizada 

na análise empírica.

Finalmente, é feita uma análise do crescimento pró-pobre nos 27 estados 

brasileiros entre os anos 1995 e 2007. Empregam-se três métodos distintos 

para examinar o desempenho de cada unidade federativa do país em termos 

de extensão e de profundidade da pobreza. Em seguida, são comparados os 

resultados entre os estados, bem como as diferenças entre as metodologias 

empregadas e seus signifi cados, buscando-se avaliar em que grau os pobres 

se benefi ciaram do crescimento econômico no período. Por fi m, analisa-se 

a evolução das disparidades regionais que sempre marcaram o Brasil em 

relação a estudos anteriores.

1. O CRESCIMENTO PRÓ-POBRE

A tradição da política econômica e social brasileira — e de muitos outros 

países, principalmente pobres — reforça a via única do crescimento, no 

que diz respeito à redução da pobreza. “Deixar crescer o bolo para depois 

distribuir” ou, mais recentemente, “crescer, crescer e crescer” são os lemas 

dos sucessivos governos desde o “milagre econômico” da década de 1970. 

O crescimento econômico é perseguido como um fi m em si mesmo, quan-

do na verdade trata-se de uma estratégia para se chegar ao bem-estar da 

população.

Uma visão amplamente difundida no pensamento econômico sobre o 

desenvolvimento é a de que os benefícios do crescimento se espalham auto-

maticamente por todos os segmentos da sociedade, ou seja, que o aumento 
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do PIB vem sempre acompanhado de redução da pobreza. Esse pensamento 

é conhecido como teoria do trickle-down1 e exerceu papel dominante du-

rante as décadas de 1950 e 1960. 

De acordo com Kakwani, Khander e Son (2004, p. 2), o debate sobre o 

crescimento pró-pobre tem suas origens no “modelo de redistribuição com 

crescimento” de Chenery e Ahluwhalia (1974), artigo que iniciou a crítica 

contra a hipótese do trickle-down. No início dos anos 1990, o crescimento 

pró-pobre foi incluído no termo de “crescimento amplo” usado no Relató-

rio de Desenvolvimento Humano de 1990. A partir daí, o conceito ganhou 

forma e passou a ser chamado de crescimento pró-pobre.

Existe mais de um único conceito do que é o crescimento pró-pobre. 

Segundo Pernia (2003, p. 2), organismos internacionais como a ONU, a 

OCDE e o Banco Mundial o defi nem como “o crescimento que resulta em 

signifi cativa redução da pobreza, benefi ciando os pobres e aumentando seu 

acesso a oportunidades”. Porém, argumenta o autor, não está claro o quão 

signifi cativa uma redução da pobreza deve ser para que possa ser considera-

da um progresso real. A defi nição do Asian Development Bank, por sua vez, 

trata o tema de forma mais específi ca: 

growth is pro-poor when it is labor absorbing and accompanied by policies and 
programs that mitigate inequalities and facilitate income and employment gen-
eration for the poor, particularly women and other traditionally excluded 
groups (ADB, 1999, p. 6).

Kakwani, Khander e Son (2004, p. 2) argumentam que o crescimento 

pró-pobre consiste da inter-relação entre três elementos: crescimento, po-

breza e desigualdade. Conforme os autores, pode-se classifi car o crescimen-

to pró-pobre de duas maneiras:

(i) Segundo a defi nição (fraca ou forte)

A defi nição fraca de crescimento pró-pobre é aquela da teoria do trickle-

down, que classifi ca como vantajoso para os pobres qualquer aumento de 

suas rendas, mesmo que seja inferior ao ganho médio da sociedade. Es  sa 

defi nição acaba classifi cando como pró-pobre uma quantidade muito 

grande de casos.

A defi nição forte pode ser subdividida em crescimento pró-pobre relati-

vo ou absoluto. O conceito relativo indica o crescimento econômico que 
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melhora a situação dos pobres proporcionalmente mais do que a dos não 

pobres, implicando redução na desigualdade relativa de renda. Por outro 

lado, a defi nição absoluta engloba aqueles casos em que os pobres recebem 

os benefícios monetários em maior quantidade que o resto da população, 

sendo também denominada “superpró-pobre”. Porém, segundo Ravallion 

(2004), nessa defi nição, até mesmo um elevado ganho monetário pró-pobre 

será pró-rico quando for inferior ao aumento da renda per capita. No entan-

to, Ravallion e Chen (2003) destacam que o critério deve concentrar-se ape-

nas na população pobre, usando uma linha de pobreza absoluta no período 

analisado, dando menor importância à situação dos não pobres. 

(ii) Segundo o enfoque (parcial ou completo)

O enfoque parcial classifi ca as condições sob as quais o crescimento pode ser 

considerado pró-pobre ou antipobre, mas não especifi ca nenhuma linha ou 

indicador de pobreza. A maior vantagem desse método é, justamente, ser 

válido para todas as linhas de pobreza e medidas de pobreza. Contudo, uma 

limitação é que, como não se defi nem condições de dominância, não é pos-

sível ordenar os processos de crescimento de acordo com seu “grau de pró-

pobre”, ou seja, esse enfoque não permite comparar dois casos entre si. 

O principal exemplo de indicador dessa classe são as curvas de crescimento-

pobreza de Son (2004), muito utilizadas na literatura contemporânea sobre 

o tema.

O enfoque completo, por sua vez, permite sempre obter resultados con-

clusivos sobre se um processo de crescimento é ou não pró-pobre. Estudos 

como os de Kakwani e Pernia (2000) e Ravallion e Chen (2003) baseiam-se 

nesse conceito. Por essa abordagem, é possível produzir um ranking com-

pleto entre diversos processos de crescimento, ordenando-os segundo o 

grau de benefício dos pobres em relação aos demais indivíduos da socieda-

de. Isso se deve à utilização de uma taxa, ou índice de crescimento pró-po-

bre, e não apenas de uma curva. No entanto, adverte Kakwani, Khander e 

Son (2004, p. 5), a escolha de uma linha de pobreza confere inevitável sub-

jetividade ao processo. Finalizando essa discussão conceitual, é importante 

ter em mente que:

It should be stressed that, while both ex ante and ex post distribution are piv-
otal to poverty reduction as such, pro-poor growth is essentially about ex post 
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distribution, i.e., distribution of the increment to the pie, not of the existing pie. 
Moreover, pro-poor growth is primarily about the distribution of growth be-
tween, not within, lower and upper income groups (Pernia, 2003, p. 2).

A metodologia da elasticidade renda-pobreza, utilizada neste trabalho, 

classifi ca-se de acordo com a defi nição forte de crescimento pró-pobre, em 

termos relativos e sob o enfoque completo. Ou seja, o crescimento pró-po-

bre é visto neste artigo como um processo que deve, necessariamente, bene-

fi ciar os pobres. Ou seja, o crescimento pró-pobre é visto neste artigo como 

um processo que deve, necessariamente, reduzir a pobreza e a desigualdade 

relativa de renda. Para tal, a análise é baseada em uma linha de pobreza es-

pecífi ca, do Ipeadata, que permite o ordenamento dos resultados obtidos.

2. METODOLOGIA

Dado que o crescimento pró-pobre é um assunto relativamente recente na 

literatura econômica, diversos autores tentaram desenvolver novos índices 

para calcular o impacto que o aumento da renda dos países causa na redu-

ção de seu contingente de pobres. A seguir, apresentam-se as metodologias 

da elasticidade renda-pobreza, Curva de Incidência do Crescimento (Gro-

wth Incidence Curve – GIC) e Taxa de Crescimento Pró-pobre (Rate of Pro-

poor Growth – RPPG).

2.1 Elasticidade-renda da pobreza

A metodologia mais utilizada nos trabalhos sobre o crescimento pró-pobre 

é a elasticidade-renda da pobreza, lançada empiricamente em Datt e Ra-

vallion (1992). A elasticidade foi obtida por meio de um modelo economé-

trico de regressão linear que, em sua forma simplifi cada, possui a proporção 

de pobres (P0) como variável dependente e a renda familiar, ou produto, per 

capita (Yit), como variável explicativa.

1n (Pit) = α + βi 1n (Yit) + εit (1)

Nesse modelo, a forma funcional log-log implica que o coefi ciente angu-

lar βi seja a medida da elasticidade de Y em relação a X, ou seja, a elasticida-

de da pobreza em relação à renda. O coefi ciente linear ±, por sua vez, repre-
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senta o intercepto da reta de regressão, marcando o ponto onde ela cruza o 

eixo das ordenadas. Espera-se que, para um aumento da renda, ocorra uma 

redução da pobreza e, portanto, o coefi ciente βi deve ser negativo.

Um dos principais pontos de divergência entre os autores diz respeito às 

magnitudes do aumento da renda e da diminuição da pobreza, ou seja, as 

defi nições fraca e forte do crescimento pró-pobre. A defi nição fraca, adota-

da em trabalhos como os de Ravallion e Chen (2003) e Dollar e Kraay (2001) 

sustenta-se na teoria do trickle-down. Nesse caso, se o βi estimado tiver qual-

quer valor inferior a zero, o crescimento será pró-pobre.

Por sua vez, a defi nição forte, utilizada por Kakwani, Khander e Son 

(2004), Datt e Ravallion (1992), Pernia (2003) e Bourguignon (2002), entre 

outros, aponta como favoráveis aos pobres apenas as situações em que o 

valor encontrado para βi seja negativo e inferior à unidade. Assim, para que 

o processo de crescimento possa ser considerado pró-pobre, um aumento 

de 1% na renda familiar per capita deve resultar em uma redução superior a 

1% na pobreza.

Contudo, o modelo apresentado em (1) estima a elasticidade total da 

pobreza em relação ao crescimento. Ainda que seja interessante obter um 

valor único e simples para a relação entre renda e pobreza — a elasticidade 

total —, esse método atribui ao crescimento econômico todo o impacto de 

redução da pobreza, quando na verdade existem outros elementos impor-

tantes nessa relação, como a queda da desigualdade. A abordagem do Banco 

Mundial (2000, p. 52) destaca que, 

para um determinado índice de crescimento, o grau de redução da pobreza 
depende do efeito do crescimento sobre a distribuição de renda e das desi-
gualdades iniciais de renda, recursos e acesso a oportunidades que habilitem 
os pobres a compartilhar o crescimento.

O conceito de elasticidade total, segundo Pernia (2003), é dividido em 

“efeito crescimento puro” e “efeito distribuição”. A elasticidade parcial cor-

responde ao efeito do crescimento puro sobre a redução da pobreza, ou seja, 

contempla-se apenas o impacto causado pela variação da renda sobre a po-

breza, em um contexto de desigualdade inalterada. Segundo o Banco Mun-

dial (2000), à medida que a distribuição de renda passa a ser mais igualitá-

ria, a pobreza tende a diminuir de forma mais rápida.
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Bourguignon (2002) avança no tema ao investigar, além do impacto dis-

tributivo do crescimento, o papel que os níveis iniciais de desigualdade e 

desenvolvimento de um país exercem sobre a sua capacidade de realizar o 

crescimento pró-pobre, argumentando que a elasticidade-renda da pobreza 

é uma função inversa do grau de desigualdade da distribuição de renda de 

um país. Além dessa Hipótese de Bourguignon, o autor destaca que, quando 

se utiliza um indicador de extensão da pobreza (headcount index), não se 

sabe se há uma grande parcela de pobres com renda levemente inferior à 

linha de pobreza. Por esse motivo, um pequeno aumento do rendimento 

dessas pessoas pode causar uma forte redução no indicador de pobreza e, 

consequentemente, a elasticidade-renda da pobreza (total ou parcial) terá 

um valor alto nesse período. Assim, é importante observar que nem sempre 

uma elasticidade de redução da pobreza mais alta signifi ca, necessariamen-

te, um crescimento mais pró-pobre.

Para incorporar esses conceitos ao cálculo, uma sugestão metodológica, 

proposta por Datt e Ravallion (1992), é adicionar a variação do índice de 

Gini no período ΔGiniit como mais uma variável explicativa no modelo 

simples. O coefi ciente angular referente a essa variável pode ser chamado de 

elasticidade-redistribuição da pobreza.

2.2 Curva de incidência do crescimento (GIC) 

e taxa de crescimento pró-pobre (RPPG)

Originalmente proposta por Ravallion e Chen (2003), essa medida de cres-

cimento pró-pobre rapidamente passou a ser utilizada em diversos traba-

lhos. O método parte do cálculo das taxas de crescimento das rendas de cada 

percentil da população durante um dado período. Em um gráfi co do estilo 

“Parada de Pen” — em que o eixo horizontal representa todas as pessoas, 

ordenadas de forma crescente em relação a suas rendas (de 0 a 100%), en-

quanto o eixo vertical exibe as taxas de crescimento das rendas —, gera-se 

uma curva que descreve a mudança ocorrida na distribuição de renda da 

unidade analisada.

Dessa forma, o objetivo é olhar para o formato da curva no trecho entre 

a pessoa mais pobre (0) e aquela com renda igual à linha de pobreza utiliza-

da, que representa a proporção de pobres (H ). A metodologia de constru-

ção da Curva de Incidência do Crescimento (GIC) é a seguinte:2
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Dado que Ft (y) é uma função cumulativa de distribuição de renda (y) e 

que p representa a proporção da população com renda inferior a um valor y 

no período t, tem-se que a inversa da função Ft (y), no percentil p, dá a ren-

da naquele ponto:

 (2)

onde Lt’(p) é a primeira derivada da curva de Lorenz3 (Lt (p)), μt é a renda 

média da população e yt (0,5) é a mediana. Do ponto zero até o ponto p, ao 

longo da curva, a trajetória é ascendente a taxas crescentes. Comparando-se 

dois períodos, t – 1 e t, a taxa de crescimento da renda do percentil p é gt (p) 

= [yt (p)/yt – 1 (p)] – 1. Com p variando em uma escala de 0 a 1, gt (p) descre-

ve a trajetória da curva de incidência do crescimento (GIC). Dessa forma, 

substituindo yt (p) e yt – 1 (p) pela equação (2), obtém-se:
 
 

 
(3)

sendo yt = (μt / μt – 1) – 1 a taxa de crescimento da renda média, ou seja, o 

componente de crescimento, e a mudança na curva de Lorenz representan-

do o componente distributivo da variação da renda em cada percentil. As-

sim, sempre que gt (p) > yt , haverá uma queda na desigualdade, favorecendo 

o percentil p de pobres. Quando a GIC se encontra inteiramente no qua-

drante positivo do gráfi co (gt (p) > 0 para todo o p), haverá dominância de 

primeira ordem da distribuição em t sobre aquela em t – 1.

Após a descrição da metodologia da GIC, Ravallion e Chen (2003) apre-

sentam uma medida do Taxa de Crescimento Pró-pobre (RPPG) que satisfaz 

as seguintes condições:

Axioma 1: a medida deve ser um indicador consistente com o nível de 

pobreza agregada, ou seja, uma redução (aumento) na pobreza deve regis-

trar uma RPPG positiva (negativa).

Axioma 2: a medida de pobreza implícita no indicador de crescimento 

pró-pobre, de acordo com Sen (1976), deve satisfazer três axiomas essenciais: 

primeiro lugar, o “foco” (a medida deve ser insensível a variações na renda dos 

não pobres); em segundo lugar, a “monotonicidade” (qualquer ganho líquido 

de renda para os pobres deve reduzir a pobreza); e, por último, a “transfe-

Ft
−1(p)=y (p)Lt '(p). t yt '(p)>0μ

gt (p) =
L 't (p)

L 't −1( p)
(γt +1) 1
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rência” (uma melhora na distribuição de renda entre os pobres, de um in-

divíduo “pouco pobre” para um “muito pobre”, é redutora de pobreza).

Ressalta-se que a proporção de pobres (headcount index) não cumpre os 

critérios de monotonicidade e de transferência. Desse modo, por atender a 

todos os axiomas, escolhe-se o índice de Watts:

 (4)

onde Ht é a proporção de pobres (headcount index) e z é a linha de pobreza. 

Para encontrar uma medida de crescimento consistente com o índice de 

Watts, argumentam os autores, deve-se obter a diferencial de (4) em relação 

a t, lembrando que yt(Ht) = z :

 (5)

Ravallion e Chen (2003) destacam que (5) é aproximadamente a integral 

(multiplicada por –1) da GIC até Ht , ou seja, é a área sob a curva desde o 

ponto zero até o ponto p = H. Assim, dividindo-se (5) por H, chega-se à 

Taxa de Crescimento Pró-pobre (RPPG), que é a média da taxa de cresci-

mento da renda entre os pobres:

 (6)

Aqui cabe ressaltar que são considerados pobres aqueles que se encon-
travam abaixo da linha da pobreza no período t – 1. A RPPG calcula o resul-
tado do crescimento pró-pobre entre o período t e a data-base t – 1. Em 
suma, a RPPG é equivalente à mudança ocorrida no índice de Watts (multi-
plicada por – 1) dividida pela proporção de pobres (H ).

Os autores ainda ressaltam que a taxa média de crescimento das rendas 
(RPPG) é uma medida diferente da taxa de crescimento da renda média, 
calculada no trabalho de Dollar e Kraay (2001), e que, segundo Ravallion e 
Chen (2003), não satisfaz nem o axioma de monotonicidade, nem o de 
transferência. A RPPG é muito simples de ser interpretada, revelando um 
crescimento pró-pobre quando for superior ao crescimento da renda mé-
dia, sob a defi nição forte, ou bastando ser positiva, sob a defi nição fraca.

Wt = log z / y t ( p)[ ]
0

Ht

∫ dp

dW t

dt
=

d log y t ( p)

dt
0

Ht

∫ dp

RPPGt ≡
1

Ht −1

gt ( p)
0

Ht−1

∫ dp
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3. O CRESCIMENTO PRÓ-POBRE NOS ESTADOS 

BRASILEIROS DE 1995 A 2007

Esta seção tem como objetivo analisar o crescimento pró-pobre nas 27 uni-

dades federativas (UF) do Brasil durante o período 1995-2007. As duas me-

todologias apresentadas na seção 2 são empregadas na mensuração da rela-

ção entre crescimento econômico e pobreza nesses estados. Uma hipótese 

que se sustenta em outros estudos, como Ribeiro et al. (2004) e Hoffmann 

(2004), é que a relação entre renda, desigualdade e pobreza se dá de forma 

distinta em cada um dos estados, pois existem fatores específi cos (históri-

cos, econômicos e culturais) que afetam essa dinâmica. 

Inicialmente, são estimados os coefi cientes de dois modelos econométri-

cos, através do método de dados de painel. No primeiro modelo, contem-

pla-se a relação entre a renda média e a desigualdade de cada estado e seu 

percentual de pobres utilizando-se as variáveis em nível, enquanto no se-

gundo estima-se essa mesma relação, porém através de um modelo em dife-

renças. A seguir, apresenta-se uma análise através das Curvas de Incidência 

do Crescimento (GIC), seguindo a metodologia proposta por Ravallion e 

Chen (2003). As curvas mostram a relação entre as taxas de crescimento da 

renda média de cada décimo da população entre dois anos escolhidos, evi-

denciando em que sentido se dá a distribuição da renda. A partir desses 

gráfi cos, calculam-se as Taxas de Crescimento Pró-pobre (RPPG – Rates of 

Pro-poor Growth), que permitem fazer um ordenamento entre os estados e 

os subperíodos 1995-2001 e 2001-2007.

3.1 Base de dados

A base de dados utilizada nesta seção foi elaborada pelo Ipeadata, a partir 

de microdados das PNADs (Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicí-

lios), realizadas pelo IBGE com frequência anual. Os dados correspondem 

ao período entre 1995 e 2007, com exceção do ano 2000, quando não houve 

PNAD. Para a estimação das elasticidades da pobreza em relação à renda e à 

desigualdade, foram utilizadas as séries estaduais da proporção de pobres 

(P 0), da renda domiciliar per capita e do índice de Gini, calculado a partir 

da distribuição dessa renda. Como em outros trabalhos, aqui se destaca que 

os valores anuais da proporção de pobres para os estados se relacionam 
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fortemente com a linha de pobreza utilizada em seu cálculo. Os dados uti-

lizados para a construção das GIC e da RPPG foram, além da série de P 0, os 

valores das rendas médias de cada decil da distribuição de renda dos esta-

dos anualmente.

Segundo Hoffmann (1998), os dados de pesquisas domiciliares, como a 

PNAD, baseiam-se em autodeclarações dos indivíduos, e isso acarreta al-

guns problemas. Entre eles, os mais importantes são: a não inclusão, no 

valor dos rendimentos domiciliares, da produção para autoconsumo (prin-

cipalmente agrícola) e a subdeclaração dos rendimentos (sobretudo por 

parte da população mais rica). Outro fator que torna os dados menos fi éis 

à realidade é a infl ação elevada, um problema que teve destaque no passado 

recente do Brasil.

Os valores calculados para a RPPG também variam de acordo com a li-

nha adotada, pois dizem respeito à taxa média de crescimento das rendas 

inferiores à linha de pobreza. Desse modo, foram utilizados os valores mo-

netários para uma cesta básica de alimentos que satisfaça os requisitos nu-

tricionais em cada região brasileira.

Nesse contexto, um dos motivos que infl uenciaram a restrição da pre-

sente análise ao período 1995-2007 foi a indisponibilidade de dados confi á-

veis para o período anterior a 1994, no tocante à renda e pobreza. Um fator 

que dá consistência à análise do tema a partir da implantação do Plano Real 

— e da estabilidade monetária — é que, enquanto o desvio-padrão dos va-

lores reais da renda domiciliar per capita registrada pela PNAD para 1981 a 

1993 é de 138,4, entre 1995 e 2007 esse valor é de apenas 19,8. Portanto, 

neste artigo utilizam-se dados sete vezes menos voláteis, o que confere maior 

consistência aos resultados da análise. 

3.2 Elasticidade-renda da pobreza: aplicação e resultados

Seguindo a metodologia demonstrada na seção 2.1, estimam-se as elastici-

dades renda-pobreza e desigualdade-pobreza inicialmente para o Brasil 

como um todo e, a seguir, para cada uma das 27 UFs individualmente. De-

vido à disponibilidade de apenas 12 observações — com periodicidade 

 anual entre 1995 e 2007 (com exceção do ano 2000) — para cada variável e 

estado, não é possível estimar um modelo para cada estado separadamente, 

já que para isso seriam necessárias mais de 30 observações.
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Neste artigo, utilizam-se dois modelos para a estimação da elasticidade 

da pobreza em relação à renda e à desigualdade. A regressão da proporção 

de pobres por apenas duas variáveis — a renda média e o índice de Gini4 

— justifi ca-se pelo seu alto poder explicativo e devido à tradicional divisão 

que a literatura sobre redução da pobreza faz entre o “efeito crescimento” 

e o “efeito distribuição”. O primeiro dos modelos contempla as variáveis 

em nível:

1n (Pit) = α + β1.1n (Yit) + β2.1n (Giniit) + εit  (7)

Nota-se que os coefi cientes da equação anterior não possuem subscritos, 

ou seja, considera-se que todas as unidades envolvidas (estados) exibem a 

mesma trajetória de crescimento pró-pobre. Essa é a hipótese implícita nos 

estudos com dados de cross-section, que, de acordo com Gujarati (2006), 

implica que fatores não econômicos, como a experiência histórica de cada 

estado, não produzem relações diferenciadas entre crescimento e pobreza.

A literatura sobre o crescimento pró-pobre sugere o inverso: existem ele-

mentos que infl uenciam o padrão de redução da pobreza em cada região e 

que não são contemplados pela medida de renda ou pelo grau de desigual-

dade. Desse modo, seguindo Wooldridge (2006), torna-se necessário incluir 

no modelo um termo de efeito não observado, que permite captar aspectos 

históricos, políticos e culturais de cada estado que não se alteram ao longo 

do período analisado. Assim, o modelo passa a ser:
  

1n (Pit) = α + β1.1n (Yit) + β2.1n (Giniit) + ai + εit  (8)

onde ai é o efeito não observado e seu subscrito i indica que ele varia entre 

as unidades federativas, porém é constante ao longo do tempo. No modelo 

anterior, ainda podemos considerar que vit = ai + εit é o erro de composição 

do modelo, composto pelo efeito não observado e pelo erro idiossincrático. 

As hipóteses de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) exigem que vit seja 

não correlacionado com as variáveis explicativas, pois, caso contrário, os 

estimadores de MQO serão tendenciosos e inconsistentes, apresentando um 

viés de heterogeneidade, que se deve à omissão de uma variável constante 

no tempo.
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Neste ponto, surge o modelo de dados de painel, que analisa observações 

que possuem tanto unidades cross-section quanto séries de tempo. Como 

destaca Gujarati (2006), o uso de dados de painel apresenta algumas vanta-

gens: leva em conta a heterogeneidade das unidades, apresenta menos coli-

nearidade, mais efi ciência e minimiza o viés dos estimadores. Existem duas 

maneiras de aplicá-lo: (i) método de efeitos fi xos e (ii) método de efeitos 

aleatórios. Basicamente, o uso de efeitos fi xos supõe que ai apresenta corre-

lação com alguma das variáveis explicativas, enquanto a utilização de efeitos 

aleatórios requer ai não correlacionado com nenhuma das variáveis inde-

pendentes. De outra forma, se as observações podem ser consideradas uma 

amostra aleatória de uma população maior, espera-se que o efeito não ob-

servado também seja aleatório, devendo-se utilizar o método de efeitos alea-

tórios. Inversamente, se a amostra corresponde à população, ou é muito 

próxima dela, o método de efeitos fi xos é o mais recomendado.

Para a obtenção de estimadores não viesados, o erro idiossincrático (εit) 

deve ser não correlacionado com cada variável explicativa ao longo de todos 

os períodos de tempo, seja por efeitos fixos ou aleatórios. No entanto, 

“o estimador de efeitos fi xos leva em conta uma correlação arbitrária entre 

ai e as variáveis explicativas em qualquer período do tempo” (Wooldridge, 

2006, p. 436). A suposição de que o efeito não observado possui algum grau 

de correlação com as variáveis explicativas se sustenta no seguinte raciocí-

nio: se os aspectos históricos e culturais de cada estado infl uenciam o atual 

padrão de distribuição do crescimento, eles provavelmente estão correlacio-

nados com os níveis iniciais de renda e desigualdade de cada unidade.

Assim, como aqui se interpreta ai como parâmetros a estimar, em vez de 

resultados de uma variável aleatória, o modelo de efeitos fi xos mostra-se o 

mais adequado para este estudo. De outra forma, isso signifi ca permitir um 

intercepto diferente para cada Estado observado, ou seja, considera-se εit e 

não mais vit como termo aleatório e estimam-se os valores de αi = α + ai 

como coefi cientes lineares. Cabe salientar que ai não é diretamente observá-

vel — é uma variável latente, que não se pode separar de α com precisão. 

Sob as hipóteses anteriores, portanto, o modelo de efeitos aleatórios geraria 

estimadores inconsistentes.

Além da análise subjetiva, utiliza-se, também, a comparação das estima-

tivas de efeitos fi xos e aleatórios através do teste de Hausman,5 como ferra-
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menta para verifi car se existe correlação entre ai e alguma das variáveis ex-

plicativas (hipótese de endogeneidade do termo não observado). O teste 

consiste em H0 : β̂ EF – β̂ EA = 0, HA: β̂ EF – β̂ EA ≠ 0, que é dado pela estatística:
   

( β̂ EF – β̂ EA) [Var ( β̂ EF) – Var ( β̂ EA)]–1 ( β̂ EF – β̂ EA) ~x2 (k) (9)

onde k é o número de coefi cientes angulares contidos no modelo. Para a 

equação (8), o resultado obtido no teste é de H = 0,24 ~ x2 (2), indicando que 

não se pode rejeitar H0, ou seja, não existem diferenças sistemáticas entre os 

estimadores dos dois métodos. Isso signifi ca que os coefi cientes de efeitos 

aleatórios são, além de não viesados e consistentes, os mais efi cientes. É im-

portante ressaltar que a rejeição ao método de efeitos fi xos nesse caso se 

deve a que a primeira regressão estimada envolve uma elasticidade renda-

-pobreza única para o Brasil como um todo. Como a correlação entre o 

efeito não observado para cada estado e as variáveis explicativas é de apenas 

–0,0544, o teste de Hausman avalia que se pode assumir, com alto grau de 

signifi cância, que Corr (ai , Xk) = 0. Assim, é lógico pensar que os efeitos de 

cada estado não devem ser correlacionados com as amostras completas de 

renda média e Gini, quando não há separação por estado. O modelo que 

segue tem como variável dependente a proporção de pobres (1n (Pit)) e seus 

resultados podem ser observados na tabela 1.

Todos os coefi cientes estimados são signifi cativos e o valor da elasticida-

de da pobreza em relação ao crescimento é de –1,09. Como todas as variá-

veis foram empregadas em escala logarítmica, os β̂ estimados possuem um 

valor muito próximo à elasticidade de Pit por Yit , conforme o exemplo de 

um aumento de 1% na renda no caso da tabela 1:

 (10)

Portanto, um crescimento econômico de 1% produz, em média, uma 

redução de 1,09% na proporção de pobres do país, classifi cando-se esse pro-

cesso como pró-pobre, inclusive sob a defi nição forte — em que os pobres 

se benefi ciam mais do que a média da população. Analogamente, uma que-

ln (Δ%Pit )= β ln (Δ%Yit )

ln (Δ%Pit )= β ln (1,01) = 1,09 * 0,00995 = 0,010846

Δ%Pit = e 0,010846 = 0,98921≅ 1,09 %
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da de 1% na desigualdade — medida pelo índice de Gini — diminui em 

2,26% o número de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza. À primeira 

vista, pode parecer que a distribuição exerce um papel mais importante do 

que o crescimento no combate à pobreza, mas isso não é necessariamente 

verdade, pois as duas medidas variam em escalas distintas — enquanto o 

coefi ciente de Gini varia apenas entre 0 e 1, a renda pode assumir qualquer 

valor positivo. Vale também mencionar que a constante (10,96) apresentada 

na tabela 1 é, na verdade, a média dos 27 interceptos αi de cada estado do 

Brasil, os quais não têm utilidade prática nesta análise e por isso não são 

listados.

A comparação do resultado obtido (–1,09) com os valores encontrados 

para o Brasil em outros períodos demonstra que de 1995 a 2007 houve uma 

melhora do crescimento pró-pobre. As elasticidades encontradas em outros 

estudos, como Hoffmann (2004) (–0,84 entre 1999-2001), Menezes-Filho e 

Vasconcellos (2004) (–1,03 entre 1981-2001) e Marinho e Soares (2003) 

(–1,13 entre 1985-1999, com períodos de recessão) confi rmam a evolução.

De qualquer maneira, é certo que a suposição de que o país inteiro exibe 

o mesmo desempenho em crescimento pró-pobre é bastante simplista e ir-

real. Diversos elementos históricos, culturais e socioeconômicos infl uen-

ciam a relação entre renda e pobreza e, desse modo, o próximo modelo deve 

contemplar essas diferenças interestaduais:

 (11)

Neste ponto, são introduzidas na equação variáveis dummy de declivida-

de. Cada β1i possui a propriedade demonstrada em (10) e representa a elas-

 Tabela 1: Elasticidade renda-pobreza, Brasil – Dados de painel (EA – FGLS6)

Variáveis explicativas Coefi cientes estimados Desvio-padrão* Teste t p-valor 

Constante 10,96  0,5679 19,30 0,0000 

ln (renda) –1,09  0,0947 –11,54 0,0000 

ln (gini) 2,26  0,1500 15,08 0,0000 
Nº de observações 323    

R² ajustado 0,8468    

Teste F – p-valor 0,0000 
* Coefi cientes robustos à heterocedasticidade (White).

Obs.: Resultados obtidos através dos pacotes econométricos EViews e Stata.

ln (Pit) = α + β1i . ln (Yit ) + β 2 . ln(Gini it )+ ai + εit
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ticidade para cada uma das 27 unidades federativas envolvidas na amostra. 
Para essa nova equação, o valor do teste de Hausman é de H = 297,04 ~ x2 

(28), corroborando a hipótese de que existe correlação signifi cativa entre ai 
e as variáveis explicativas de cada estado. Portanto, agora o método de efei-
tos fi xos7 é o mais indicado.

A tabela 2 exibe signifi cativas diferenças entre as elasticidades renda-
pobreza de cada estado, com valores variando desde |–0,39| até |–2,86|. 
A primeira conclusão que se pode tirar a partir dos resultados é que 15 esta-
dos apresentam elasticidade maior que |–1|, o que signifi caria crescimento 
pró-pobre nessas regiões. Porém, como houve queda da renda média entre 
1995 e 2007 nos Estados do Acre (–19%), Amapá (–6%), Amazonas (–15%), 
Rondônia (–22%) e Roraima (–35%), esse resultado deve ser mais bem ana-
lisado. É importante lembrar que, quando o período analisado é de recessão 
econômica, inverte-se o critério. Desse modo, no Amapá (–1,05), no Ama-
zonas (–1,08) e em Rondônia (–1,17), o processo foi pró-rico, pois a reces-
são penalizou os pobres mais do que proporcionalmente. Inversamente, os 
resultados do Acre (–0,82) e de Roraima (–0,94) podem ser considerados 
como recessões pró-pobre.

Portanto, o número total de UFs com crescimento pró-pobre é de 14. 
Ademais, os oito primeiros estados, com destaque para Santa Catarina 
(–2,86), atingiram resultados superiores a |–2|, ou seja, um crescimento eco-
nômico de 5% nessas regiões tende a produzir uma queda superior a 10% 
na proporção de pobres. Por outro lado, os 13 estados restantes se enqua-
dram na defi nição do trickle-down (redução lenta e gradual da pobreza). 
Observa-se que, enquanto no Ceará um aumento de 5% na renda geraria 
um declínio de apenas 1,95% no número de pobres, em Santa Catarina esse 
efeito seria de 14,3%, ou seja, mais de sete vezes superior.

A comparação desses resultados com os de outros estudos deve ser cui-
dadosa, pois alguns autores utilizam equações em nível, enquanto outros 
empregam modelos em primeira diferenciação. Apesar de as elasticidades 
encontradas aqui para 1995-2007 serem, em média, mais elevadas para cada 
estado, nota-se uma forte regularidade quanto à ordem de classifi cação das 
UFs. As regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste sempre ocupam as primeiras 
posições nas análises subnacionais do crescimento pró-pobre. As UFs da 
região Nordeste geralmente se situam nas últimas posições, enquanto as da 
região Norte são as mais voláteis.
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Tabela 2: Elasticidade renda-pobreza – estados brasileiros, efeitos fi xos (MQO)

Variáveis explicativas Coefi cientes estimados Desvio-padrão *Teste t p-valor 

Constante 12,59 0,3708 33,96 0,0000 

ln (renda) para cada UF:

Santa Catarina –2,86 0,1593 –17,94 0,0000 

Espírito Santo –2,40 0,1667 –14,39 0,0000 

Rio de Janeiro –2,35 0,6349 –3,69 0,0003 

Rio Grande do Sul –2,28 0,3857 –5,92 0,0000 

São Paulo –2,15 0,2439 –8,83 0,0000 

Mato Grosso do Sul –2,09 0,1350 –15,48 0,0000 

Minas Gerais –2,06 0,0901 –22,85 0,0000 

Goiás –2,02 0,0975 –20,70 0,0000 

Paraná –1,85 0,0533 –34,74 0,0000 

Mato Grosso –1,60 0,3269 –4,90 0,0000 

Distrito Federal –1,55 0,1835 –8,47 0,0000 

Rondônia –1,17 0,0915 –12,82 0,0000 

Pará –1,17 0,0731 –16,04 0,0000 

Amazonas –1,08 0,0636 –16,98 0,0000 

Amapá –1,05 0,2497 –4,20 0,0000 

Roraima –0,94 0,1636 –5,76 0,0000 

Paraíba –0,93 0,0669 –13,90 0,0000 

Rio Grande do Norte –0,92 0,0659 –13,96 0,0000 

Alagoas –0,90 0,0425 –21,27 0,0000 

Pernambuco –0,88 0,1053 –8,32 0,0000 

Acre –0,82 0,0642 –12,76 0,0000 

Sergipe –0,75 0,0742 –10,05 0,0000 

Piauí –0,70 0,0447 –15,66 0,0000 

Maranhão –0,67 0,1266 –5,33 0,0000 

Bahia –0,66 0,0882 –7,53 0,0000 

Tocantins –0,65 0,1375 –4,75 0,0000 

Ceará –0,39 0,1905 –2,06 0,0399 

ln (gini) 2,10 0,1361 15,46 0,0000 
Nº de observações  323     
R² ajustado  0,9379     
Teste F – p-valor  0,0000      

* Coefi cientes robustos à heterocedasticidade (White).

Obs.: Resultados obtidos através dos pacotes econométricos EViews e Stata.

Para se chegar a resultados mais bem comparáveis com outros trabalhos 

sobre o crescimento pró-pobre, também se estima um modelo através do 

método de primeira diferenciação (PD), que costuma gerar resultados se-

melhantes aos do painel de efeitos fi xos (EF) em situações com um número 

grande de unidades cross-section (N) e poucos períodos de tempo (T). O 

modelo em diferenças assume a seguinte forma:
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 (12)

EF gera melhores estimadores sempre que se supõe εit serialmente não 

correlacionados, enquanto PD, ao trabalhar com Δ εit , é uma alternativa 

quando existe correlação serial dos resíduos. No entanto, segundo Wool-

dridge (2002), é difícil testar se os erros são serialmente não correlacionados 

após a estimação por EF, pois só se podem estimar os erros temporais redu-

zidos ∼εit gerados pelo processo, e não os εit originais.

A análise dos resíduos do modelo EF da tabela 2 revela que ∼εit são serial-

mente não correlacionados, e no modelo PD há uma pequena, porém signi-

fi cativa, correlação serial negativa de Δ εit . Esse é o caso típico em que se 

devem tentar ambos os métodos, como argumenta o autor. Apesar de se 

perderem N graus de liberdade a mais na utilização de PD, existe a vantagem 

de que esse método não exige a normalidade dos erros, e as ferramentas 

para corrigir a heterocedasticidade e a correlação serial são conhecidas. Os 

estimadores de EF, por sua vez, são mais sensíveis aos problemas menciona-

dos. De qualquer maneira, há evidências sufi cientes para se afi rmar que no 

presente caso são necessárias as estimações dos dois modelos, como corro-

bora Wooldridge (2006).

Como se pode observar na tabela 3, o ordenamento entre os estados fi -

cou praticamente inalterado, com as exceções do Rio de Janeiro — que pas-

sou de 3º a 15º colocado — e Tocantins — que subiu da 26ª para a 12ª po-

sição. No entanto, ocorre forte redução da amplitude dos resultados, que era 

de 2,47 na tabela 2 e passou para 1,46 neste modelo. A diferença entre as 

metades sul e norte do país persiste, com esta sendo responsável por todas 

as elasticidades entre –1 e 0, as piores da classifi cação.

Conforme explicado anteriormente, o fato de o Acre ocupar a última 

posição da lista signifi ca um bom resultado para essa UF, pois ocorreu uma 

redução da renda per capita no período e a elasticidade de –0,64 indica que 

os pobres perderam, em média, 36% menos do que a população em geral. 

Assim, o Ceará continua com o pior resultado, enquanto Santa Catarina e 

Espírito Santo lideram o ranking. Porém, a diferença entre as taxas da pri-

meira e da última UFs, que era superior a sete vezes, cai para cerca de três 

vezes.

Δ ln(Pit )=β1i .Δ ln (Yit )+ β2 .Δ ln (Giniit)+Δεit
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 Tabela 3: Elasticidade renda-pobreza – estados brasileiros, primeiras diferenças 

Variáveis explicativas Coefi cientes estimados Desvio-padrão* Teste t p-valor

ln (renda) para cada UF:      

Santa Catarina –2,10 0,2901 –7,23  0,0000

Espírito Santo –2,08 0,3287 –6,33 0,0000

Paraná –1,83 0,1563 –11,69 0,0000

São Paulo –1,77 0,2079 –8,51 0,0000

Mato Grosso do Sul –1,70 0,4309 –3,95 0,0001

Goiás –1,63 0,1542 –10,59 0,0000

Rio Grande do Sul –1,62 0,1838 –8,81 0,0000

Minas Gerais –1,49 0,2551 –5,82 0,0000

Distrito Federal –1,42 0,1877 –7,54 0,0000

Rondônia –1,39 0,1045 –13,26 0,0000

Amapá –1,30 0,3009 –4,32 0,0000

Tocantins –1,26 0,0982 –12,86 0,0000

Mato Grosso –1,21 0,1139 –10,65 0,0000

Amazonas –1,16 0,1341 –8,63 0,0000

Rio de Janeiro –1,14 0,4555 –2,50 0,0129

Maranhão –1,08 0,1883 –5,74 0,0000

Pará –1,04 0,0731 –14,22 0,0000

Rio Grande do Norte –0,98 0,1180 –8,33 0,0000

Alagoas –0,95 0,0882 –10,82 0,0000

Bahia –0,95 0,1249 –7,57 0,0000

Paraíba –0,93 0,0668 –13,90 0,0000

Pernambuco –0,82 0,0763 –10,69 0,0000

Roraima –0,78 0,1491 –5,20 0,0000

Piauí –0,71 0,0975 –7,25 0,0000

Sergipe –0,70 0,1615 –4,32 0,0000

Ceará –0,67 0,1462 –4,57 0,0000

Acre –0,64 0,2153 –3,00 0,0030

ln (Gini) 2,08 0,1242 16,76 0,0000
Nº de observações 296    
R² ajustado 0,7955    
Teste F – p-valor 0,0000    

* Coefi cientes robustos à heterocedasticidade (White).

Obs.: Resultados obtidos através dos pacotes econométricos EViews e Stata.

A comparação com outros trabalhos (Hoffmann, 2004; Salvato, Araújo e 

Mesquita, 2007) — que revelaram um baixo perfi l pró-pobre do crescimen-

to entre na década de 1990 — permite afi rmar que durante os últimos 13 

anos o Brasil tem experimentado resultados cada vez melhores em termos 

de crescimento pró-pobre. 
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Para fi nalizar, os resultados obtidos nas regressões anteriores são utiliza-

dos para testar a ocorrência das Hipóteses de Bourguignon, conforme ex-

posto na seção 2.1. Para tal, constroem-se dois gráfi cos simples: o primeiro 

deles relaciona renda inicial com as elasticidades de cada estado e o segundo 

ilustra as desigualdades iniciais contra as elasticidades.

O gráfi co 1 comprova a Hipótese de Bourguignon (2002) de que em re-

giões com renda per capita mais elevada a elasticidade da redução da pobre-

za em relação ao crescimento econômico tende a ser mais acentuada. De 

maneira análoga ao trabalho do autor, esse gráfi co utiliza como medida de 

renda um indicador de poder de compra denominado “grau de desenvolvi-

mento” (divide-se o rendimento médio pela linha de pobreza regionalizada 

para cada estado).

O gráfi co 2 exibe a segunda hipótese do autor, de que o crescimento pró--

-pobre tende a ser mais elevado nas regiões onde há menores níveis de desi-

gualdade na distribuição de renda. Observa-se, nesse caso, um ajuste da reta 

de regressão aos pontos correspondentes a cada UF bastante pior do que na 

hipótese que envolve a renda. Todavia, comprova-se, também, que a desi-

gualdade inicial elevada pode representar um obstáculo para os estados bra-

sileiros no combate à pobreza.

Sabe-se que P 0 (headcount index) considera todos os pobres como pes-

soas que sofrem das mesmas privações, ou seja, não é sensível à profundida-

de da pobreza (hiato da pobreza), nem à desigualdade entre os pobres. En-

tão, para que se possam captar essas dimensões da pobreza, serão calculadas 

Curvas de Incidência do Crescimento (GIC) e Taxas de Crescimento Pró-

-pobre (RPPG) para as UFs brasileiras.

3.3 Curvas de incidência do crescimento e taxa de crescimento pró-pobre

Utilizando-se a metodologia criada por Ravallion e Chen (2003), elabora-

ram-se Curvas de Incidência do Crescimento (GIC) para os 27 estados bra-

sileiros durante o período 1995-2007 e nos subperíodos 1995-2001 e 2001-

2007. Os pontos de cada curva representam as variações das rendas per 

capita médias de cada décimo da distribuição de renda no período.

Com o objetivo de corrigir algumas limitações da GIC, Son (2004) cons-

truiu uma medida de pobreza denominada Curva de Crescimento-Pobreza 

(Poverty Growth Curve – PGC), que, basicamente, diferencia-se por utilizar a 

05. 458 Crescimento pró-pobre (327-358).indd   34805. 458 Crescimento pró-pobre (327-358).indd   348 9/29/10   3:10 PM9/29/10   3:10 PM



349M. S. Pinto e J. C. de Oliveira – Crescimento pró-pobre: análise dos estados...

curva de Lorenz generalizada. Destaca-se que, enquanto a metodologia da 

PGC envolve as rendas médias acumuladas até cada décimo, a GIC trata dos 

rendimentos médios de cada décimo. A opção pela GIC no presente artigo 

explica-se pela possibilidade de ordenamento dos resultados entre as UFs, 

através das Taxas de Crescimento Pró-pobre (RPPG), calculadas a partir de 

cada curva, o que não é possível realizar com a PGC.

Para explorar mais a fundo as mudanças ocorridas na pobreza, foram 

construídas 84 GICs (27 UFs e três períodos distintos), e aqui apresenta-se 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do Ipeadata.

Gráfi co 2: Hipótese de Bourguignon — desigualdade 
inicial x elasticidade renda-pobreza
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Gráfi co 1: Hipótese de Bourguignon: renda per capita x elasticidade renda-pobreza

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do Ipeadata.
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Gráfi co 4: Curva de incidência do crescimento – Santa Catarina, 1995-2007

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do Ipeadata.
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Gráfi co 5: Curva de incidência do crescimento – Distrito Federal, 1995-2007

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do Ipeadata.
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Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do Ipeadata.

Gráfi co 3: Curva de incidência do crescimento – Brasil, 1995-2007
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uma seleção daquelas mais signifi cativas, ou mesmo controversas, em rela-

ção aos resultados da elasticidade renda-pobreza.8 O gráfi co 3 descreve a 

distribuição do crescimento no Brasil em geral. 

As três curvas do gráfi co descrevem o período e os subperíodos analisa-

dos. Observa-se que, entre 1995 e 2001, a renda domiciliar per capita do país 

quase não se alterou, ou seja, foi um período de estagnação econômica, em 

termos reais. Assim, o crescimento do segundo subperíodo coincide com o 

crescimento ocorrido entre 1995-2007. A inclinação negativa das curvas in-

dica que o crescimento foi fortemente pró-pobre no país, tornando a distri-

buição de renda gradativamente mais igualitária. Os estados que também 

apresentaram estagnação entre 1995 e 2001 e crescimento pró-pobre entre 

2001 e 2007, seguindo a tendência nacional, foram Rio Grande do Sul, Para-

ná, Minas Gerais, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e todos 

os estados do Nordeste, com exceção de Maranhão, Alagoas e Pernambuco. 

O gráfi co 4 apresenta o Estado de Santa Catarina, que havia exibido o me-

lhor desempenho pró-pobre de acordo com a elasticidade renda-pobreza. 

No caso de Santa Catarina, houve baixo crescimento econômico no pri-

meiro subperíodo, mas isso não implicou concentração de renda. A dis-

tribuição de renda no estado foi tão forte que a renda dos pobres mais 

que dobrou, enquanto a renda média real subiu apenas 27,3% durante os 

13 anos. Santa Catarina (SC) obteve, como em nenhuma outra UF, tanto 

forte redução do contingente de pobres quanto acentuada melhora na pro-

fundidade da pobreza (que será apresentada em números no fi nal desta se-

ção). Outros estados que exibiram comportamento semelhante ao de SC 

foram Goiás, Tocantins e Piauí.

Sete estados obtiveram crescimento empobrecedor — quando os pobres 

perdem mais renda real que o resto da população — durante 1995-2001. 

Além do Distrito Federal (gráfi co 5), também houve perdas acentuadas aos 

mais pobres em São Paulo, Pernambuco e Pará. 

Os piores resultados são aqueles da região Norte, sobretudo nos Estados 

de Roraima, Acre e Amazonas, onde se verifi cou uma recessão econômica 

que afetou os pobres mais do que proporcionalmente em relação ao restan-

te da população durante pelo menos dois dos períodos analisados. Um ar-

gumento que pode surgir nesta discussão é que os dados da PNAD para os 
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Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima compreen-

diam apenas as áreas urbanas desses estados até 2003, passando a incluir 

também as zonas rurais a partir de 2004. As GICs mais empobrecedoras são 

aquelas entre 1995 e 2001, período em que a área de abrangência da pesqui-

sa não se alterou. Portanto, os resultados para essas UFs, embora menos 

consistentes, são válidos, uma vez que a inclusão da população rural, o que 

teoricamente reduziria a renda per capita média nessas regiões, acabou não 

causando distúrbios na série utilizada.

A análise conjunta das curvas elaboradas demonstra que a disparidade 

entre alguns estados segue crescendo no país, mas a Hipótese de Kuznets 

(1955) parece se comprovar mais uma vez, pois as GICs dos estados mais 

ricos têm, em média, maior inclinação negativa, sugerindo que a desigual-

dade tende a cair com mais força nos próximos anos.

A melhor propriedade das Curvas de Incidência do Crescimento (GICs) 

é que o valor da área situada sob cada curva, medida desde o ponto zero até 

o valor P 0 
t – 1

 (proporção de pobres do período inicial), equivale à variação do 

índice de Watts durante o período analisado. Dessa forma, obtêm-se com 

precisão os valores correspondentes à distribuição de renda em favor dos 

mais pobres a cada ciclo de crescimento, o que não é possível quando se 

utiliza a Curva de Crescimento-Pobreza (PGC) de Son (2004).

A metodologia da elasticidade renda-pobreza descreve o impacto que o 

crescimento tem na redução do número de pessoas vivendo abaixo da linha 

da pobreza. No entanto, a análise balizada por uma linha de pobreza pode 

esconder alguns aspectos mais profundos desse tema, como a distância a que 

cada um dos pobres se encontra do rendimento que satisfaz as necessidades 

básicas do cidadão. É exatamente esse o objetivo da Taxa de Crescimento 

Pró-pobre (RPPG): captar a mudança ocorrida dentro do grupo dos pobres.

A tabela 4 apresenta as RPPGs calculadas para os 27 estados brasileiros 

durante o período e os subperíodos analisados. Neste exercício, foi seguida 

a metodologia de Ravallion e Chen (2003), descrita na seção 2.2.

A tabela 4 sintetiza, em valores que podem ser comparados entre si, a 

informação contida em cada uma das GICs estimadas. Inicialmente, obser-

va-se que as curvas representadas no gráfi co 3, para o Brasil, geram os valo-

res de 40,3%, para o período 1995-2007, e –1,8% e 43,1%, para os dois 
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subperíodos. A RPPG deve ser interpretada como a taxa média de cresci-

mento da renda per capita entre os percentis 0 e P 0 (no início do período) 

da distribuição da população (ordenada de forma crescente segundo o ren-

dimento). Assim, pode-se inferir que a parcela da população brasileira que 

vivia abaixo da linha da pobreza em 1995 percebeu, no ano 2007, rendimen-

tos reais em média 40,3% superiores àqueles de 1995. Dado que a proporção 

de pobres (P 0) do país foi reduzida em 32% no período, conclui-se que as 

Tabela 4: Taxa de crescimento pró-pobre – estados brasileiros, 1995-2007

UF RPPG 95-07 RPPG 95-01 RPPG 01-07 

Tocantins 122,6 60,8 39,1 

Santa Catarina 101,2 26,6 62,3 

Piauí 100,1 23,5 60,5 

Paraná 84,7 5,0 78,8 

Goiás 73,6 14,7 52,1 

Espírito Santo 72,2 –1,3 74,0 

Minas Gerais 64,0 1,0 64,4 

Mato Grosso do Sul 59,4 0,9* 60,2 

Mato Grosso 56,6 2,0* 56,5 

Sergipe 54,9 3,4 50,3 

Bahia 49,0 0,4* 49,4 

Ceará 46,7 3,4 42,3 

Maranhão 43,7* 21,0 17,9* 

Paraíba 37,3 –4,0** 42,7 

Rio Grande do Sul 31,0 0,1* 31,0 

Rio Grande do Norte 28,0 –6,0 36,1 

São Paulo 22,2 –19,3 48,7 

Rio de Janeiro 17,7 –4,8 23,6 

Distrito Federal 12,8* –28,3 54,2 

Pará 12,4 –6,7 20,4 

Alagoas 12,3 –17,1** 32,9* 

Pernambuco 11,6* –18,5 36,8 

Rondônia 6,2 –4,8** 12,4 

Amapá –3,6** 10,8 4,1 

Amazonas –17,7 –19,7 3,2 

Acre –42,7 –25,4 –21,2 

Roraima –55,7 –74,5 37,4 

Brasil 40,3 –1,8 43,1 
* Taxas que, apesar de positivas, são consideradas pró-rico, pois são inferiores ao crescimento da renda média da população.

** Inversamente, taxas que, apesar de negativas, são consideradas pró-pobre, pois a renda dos pobres sofreu menos perdas do 

que a média da população.
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mudanças ocorridas na profundidade da pobreza foram mais intensas do 

que o número de pessoas que ultrapassaram a linha de pobreza.

Uma análise conjunta de todas as RPPGs revela que, entre 1995 e 2007, 

houve perda real de renda dos grupos mais carentes em apenas quatro UFs, 

todas localizadas na região Norte. As taxas encontradas para os subperíodos 

revelam que, entre 1995 e 2001, houve empobrecimento real (em termos 

absolutos) da população pobre em 14 estados brasileiros, mas em relação ao 

crescimento do PIB estadual, apenas 12 UFs exibiram desempenho realmen-

te pró-pobre. Por outro lado, entre 2001 e 2007, a pobreza foi reduzida mais 

do que proporcionalmente ao crescimento em 24 estados. Observa-se que 

Santa Catarina e Piauí alcançaram taxas pró-pobre superiores a 100%, en-

quanto o crescimento da renda per capita média nesses estados foi de apenas 

27,3% e de 74%, respectivamente.

O desempenho do Estado do Piauí demonstra claramente as diferenças 

entre a pobreza medida por P 0 e os valores encontrados pelo índice de Wat-

ts, que tem propriedades semelhantes a P2. Enquanto o estado situou-se na 

23ª e 24ª posições nas tabelas 2 e 3 (proporção de pobres), em termos de 

diminuição da profundidade da pobreza ocupa a terceira colocação. Isso 

indica que, apesar de poucos piauienses terem ultrapassado a linha de po-

breza no período (queda de 34% em P 0), aqueles que permanecem abaixo 

dela sofrem menos privações atualmente.

Apesar de existirem algumas diferenças entre os resultados dos métodos 

empregados neste artigo, fi ca claro que o crescimento no Brasil está se tor-

nando, gradativamente, mais pró-pobre. Contudo, a extensão da pobreza 

ainda é muito elevada no país: mesmo após a redução de 32% em P 0, entre 

1995 e 2007, mais de 22% da população seguem vivendo com rendimentos 

insufi cientes. No entanto, como destaca IPEA (2008), a desigualdade de 

renda vem caindo em ritmo acelerado desde 2001, e esse é um elemento 

fundamental no combate à pobreza. Se o cenário constatado por este estu-

do (crescimento econômico e melhor distribuição de renda) se mantiver, 

espera-se uma forte redução do número de pessoas que vivem com menos 

de R$ 100,00 ao mês. Inclusive, é possível que dentro de uma década alguns 

estados venham a apresentar níveis de pobreza próximos a zero. De qual-

quer modo, em nível nacional, ainda há muito caminho por percorrer.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A privação de bem-estar das pessoas pode ser interpretada de diferentes 

maneiras, dentre as quais a pobreza monetária e a pobreza multidimensio-

nal aparecem como as principais abordagens. Embora seja amplamente re-

conhecida a natureza multidisciplinar da pobreza, este artigo limitou-se ao 

cálculo da pobreza monetária, pois a mensuração dos conceitos multidi-

mensionais ainda é complicada e restrita. Nesse sentido, o estudo levou em 

conta a forte correlação de longo prazo existente entre medidas de renda e 

indicadores sociais para a quantifi cação da pobreza em termos monetários, 

sendo possível interpretar tais resultados como indicadores de bem-estar.

Primeiramente, apresentaram-se aspectos teóricos sobre o crescimento 

pró-pobre e discutiram-se os diferentes indicadores pró-pobre, trazendo à 

tona suas propriedades matemáticas e destacando as vantagens e debilida-

des de cada um. A análise dos 27 estados brasileiros entre 1995 e 2007 pro-

curou somar as qualidades de cada indicador. Em seguida, discutiram-se 

brevemente as propriedades dos modelos econométricos de dados de painel 

e suas implicações nesta análise empírica. Depois, foram estimadas as elas-

ticidades renda-pobreza e desigualdade-pobreza para o Brasil em geral, en-

contrando-se resultados que indicam a evolução do desempenho pró-pobre 

do país. 

O trabalho também estimou dois modelos econométricos, nos quais se 

diferenciaram as elasticidades-renda da pobreza entre os estados. O primei-

ro modelo aplicado foi o de dados de painel com efeitos fi xos, utilizando-se 

as variáveis P 0 (proporção de pobres), renda domiciliar per capita média e 

índice de Gini na forma logarítmica, em nível. Os resultados confi rmaram a 

hipótese de que a dinâmica entre crescimento e pobreza ocorre de maneira 

signifi cativamente distinta ao longo das unidades federativas e das regiões 

do Brasil. O segundo modelo contemplou as mesmas variáveis, porém em-

pregando-as na forma logarítmica em primeiras diferenças.

Os dois métodos revelaram o mesmo padrão que outros autores aponta-

ram: as marcadas desigualdades regionais existentes no Brasil, observando-

-se, quase como regra, os estados da metade sul do país no topo da lista e as 

regiões Norte e Nordeste nas últimas posições. No entanto, as curvas de inci-

dência do crescimento (GICs) e as taxas de crescimento pró-pobre (RPPGs) 
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apontaram um processo que não costuma ser captado por outros estudos, já 

que somente analisam o número de pessoas vivendo abaixo da linha da po-

breza. As mudanças ocorridas no índice de Watts revelaram uma disparidade 

menos rígida entre as regiões do país no tocante à profundidade da pobreza.

Portanto, este estudo corrobora a ideia de que na maioria das regiões, 

sobretudo naquelas mais pobres e desiguais, o atual padrão de crescimento 

contribui muito pouco para o combate à pobreza. Poucos são os estados 

onde o aumento do produto, por si só, pode levar a cabo uma forte redução 

da pobreza. Para fi nalizar, os resultados encontrados permitem concluir 

que, no Brasil como um todo e principalmente nas regiões Norte e Nordes-

te, a queda da desigualdade exerce um papel tão ou mais importante do que 

o crescimento econômico puro, no sentido de buscar um padrão de cresci-

mento cada vez mais pró-pobre. 

Para futuros trabalhos, sugere-se a análise do impacto que a desigualdade 

de renda pode causar no crescimento econômico brasileiro. A investigação 

aprofundada do atual contexto socioeconômico de cada estado do Brasil, re-

lacionando os resultados aqui encontrados com as políticas públicas e pa-

drões de crescimento que podem tê-los gerado, também seria um passo im-

portante na tentativa de operacionalizar o crescimento pró-pobre.

NOTAS

 1.  N. A. “lenta disseminação”.

 2. Essa apresentação segue a metodologia apresentada por Gastwirth (1971 apud Ravallion 
e Chen, 2003).

 3. Uma análise metodológica da curva de Lorenz é feita em Hoffmann (1998).

 4. Este trabalho utiliza o coefi ciente de Gini como proxy da distribuição de renda porque 
— apesar de menos desejável que, por exemplo, o índice de Theil — é o único índice de 
desigualdade com série calculada para o período e frequência deste estudo. Além disso, 
como a variável explicada do modelo é P 0, o fato de Gini não possuir a propriedade de 
decomposição não afeta os resultados.

 5. Contudo, é importante lembrar a advertência de Johnston e DiNardo (apud Gujarati, 
2006) de que o resultado desse teste auxilia o pesquisador, mas não é condição sufi cien-
te para defi nir o método a utilizar. Detalhes sobre o teste de Hausman podem ser encon-
trados em Wooldridge (2002).

 6. O método de efeitos aleatórios é estimado por Mínimos Quadrados Generalizados Fac-
tíveis (FGLS – Feasible Generalized Least Squares), o que torna seus estimadores consis-
tentes. Mais detalhes em Wooldridge (2002).
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 7. Utiliza-se o estimador within de efeitos fi xos, gerado a partir da regressão de um mode-

lo que usa como variáveis explicativas os desvios de cada grupo em relação à sua média

(ex.: ∼xit = (xit – –xit) ).

 8. Todas as curvas elaboradas estão à disposição mediante solicitação por e-mail aos 

autores.
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